PARECER Nº 1051, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 2017
De autoria do Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar em epígrafe pretende alterar a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, na parte relativa a afastamentos dos servidores.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua tramitação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 4 (quatro) emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO
A propositura acrescenta artigo 68-A à Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado no sentido de introduzir dispositivo que discipline hipótese de afastamento do servidor para atuar em organismos internacionais dos quais o Brasil participe ou com os quais coopere, de forma simétrica à legislação federal.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e, 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Sendo assim, inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.
Com relação ao mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.
Observamos que a presente proposta, que não acarreta nenhum custo ao Estado, razão pela qual não verificamos quaisquer óbices quanto aos aspectos econômicos e financeiros, que impeçam sua aprovação.
Nessa linha, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que estão previstos os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.
DAS EMENDAS
A emenda de nº 1 pretende estabelecer prazo de 4 anos para o afastamento disciplinado na propositura, bem como restringe outras possibilidades de afastamento do servidor beneficiado.
A emenda de nº 2 pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 272 da Lei Estadual 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre aposentadoria voluntária de servidor submetido a processo administrativo ou sindicância.
A emenda de nº 3 acrescenta parágrafo ao artigo 1º do projeto de lei sugerindo que o Poder Executivo envie à Assembleia Legislativa relatório dos servidores beneficiados com o dispositivo no caput do artigo, informando o período de afastamento concedido e para qual finalidade.
Por fim, a emenda de nº 4 insere parágrafo ao artigo 1º do projeto de lei estabelecendo a divulgação das autorizações no Diário Oficial do Estado.
As contribuições advindas das emendas não merecem prosperar, pois já decidiu a Suprema Corte que a competência para legislar sobre a matéria é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 2º da Constituição do Estado.
Lei que verse sobre a criação e estruturação de órgãos da administração pública é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, da CF). Princípio da simetria. Afronta também ao princípio da separação dos Poderes (art. 2º da CF). Reconhecida a inconstitucionalidade de dispositivo de lei, de iniciativa parlamentar, que restringe matérias a serem publicadas no Diário Oficial do Estado por vício de natureza formal e material.[ADI 2.294, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 27-8-2014, P, DJE de 11-9-2014.]
Quanto ao mérito, as mesmas não se coadunam com o escopo do Projeto, sendo que a de nº 2 não guarda relação com a matéria que se pretende disciplinar. Motivo pelo qual não devem ser acolhidas.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamento, pelas razões já expendidas acima, não recomendamos a aprovação das emendas.
Assim, consideramos os aspectos que ora nos compete examinar, a produção dos efeitos que as medidas acessórias pretendem disciplinar esbarram na legitimidade na competência legislativa conferida ao Chefe do Executivo, razão pela qual somos contrários às emendas de nºs 1 a 4.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 24, de 2017, e pela rejeição das emendas nºs 01 a 04.
a) Celso Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC e contrário às emendas de nºs 1 a 4.

Sala das Comissões, em 26/9/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Edson Giriboni – Edson Giriboni – Antonio Salim Curiati – Marcos Zerbini – Marcos Zerbini – Celso Nascimento – Celso Nascimento – Wellington Moura – Coronel Camilo – Coronel Camilo – Roberto Engler – Doutor Ulysses – Barros Munhoz – Barros Munhoz – Gilmaci Santos – Roberto Massafera – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone
1

